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RESUMO DO RELATÓRIO 

 

Qual foi o trabalho realizado pela Audin? 

Este trabalho consistiu em avaliar os controles e ferramentas envolvidos no 

planejamento das contratações no âmbito da UFNT. Em específico, buscou-se verificar 

a conformidade da elaboração, execução e acompanhamento do Plano de Contratações 

Anual (PCA, 2024). 

 

Por que a Audin realizou esse trabalho? 

Esta ação de auditoria foi selecionada a partir de levantamento realizado pela Audin, que 

identificou áreas de risco na consecução dos objetivos estratégicos da universidade. 

Dentre os macroprocessos considerados, a Audin optou por avaliar o planejamento e 

gestão das contrações pela média de risco considerada, segundo o que se constatou 

em apuração realizada a partir do levantamento das atribuições da Pró-reitoria de 

Finanças e Execução Orçamentária – PROAF (PAINT, 2025).  

 

Quais as conclusões alcançadas pela Audin e as recomendações que 

deverão ser adotadas? 

O planejamento das contratações e aquisições no âmbito na UFNT encontra-se 

estruturada em unidade de gestão específica (Diretoria de Licitações e Contratos), que 

orienta os demais órgãos no levantamento das demandas necessárias e as centraliza no 

planejamento anual. Entretanto, o PCA apresenta algumas fragilidades que devem ser 

corrigidas: a) insuficiência do normativo interno que regulamenta; b) ausência de 

alinhamento com o Planejamento Estratégico (PEN E PDI) e com o Plano Diretor de 

Logística Sustentável (PLS); c) inexistência de relatório de riscos à execução; e d) 

dissonância dos valores estimados entre a versão publicada no site da instituição e a 

cadastrada no Portal Nacional de Contratações Públicas. As recomendações a serem 

adotadas encontram-se disponibilizadas na seção 3 deste Relatório.   

 

 

https://ufnt.edu.br/proaf-pca/
https://sei.ufnt.edu.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=60043
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1. INTRODUÇÃO 

Em atendimento à Ação nº 01 do PAINT 2025, este relatório apresenta os resultados da 

auditoria realizada sobre o planejamento das contratações no âmbito da Universidade Federal 

do Norte do Tocantins (UFNT), objeto relacionado ao Plano de Desenvolvimento Institucional-

PDI 2024-2027, Eixo 6 – Gestão Sustentável e Inovação. 

O trabalho teve como escopo avaliar os processos de governança e gestão do planejamento 

das contratações da UFNT, com ênfase na elaboração, execução e acompanhamento do Plano 

de Contratações Anual (PCA 2024). Especificamente, buscou-se verificar a conformidade dos 

procedimentos adotados, bem como o alinhamento das ações às necessidades e prioridades 

da instituição. 

A auditoria foi conduzida em observância ao Manual de Orientações Técnicas da Atividade de 

Auditoria Interna Governamental (CGU, 2017) e demais normativos aplicáveis, resguardando 

os princípios de independência, objetividade, ética e qualidade técnica. A abordagem 

considerou os riscos previamente identificados, notadamente a inexistência de normativos 

internos atualizados, fragilidades no planejamento e eventual desvinculação do PCA em 

relação ao planejamento institucional. 

Segundo o Plano de Desenvolvimento Orçamentário (PDO) 2024 da UFNT, foram aprovados 

R$ 11.933.593,00 destinados às contratações de bens e serviços previstos no PCA, com vistas 

a atender demandas das unidades administrativas e a contribuir para a qualificação dos gastos 

públicos, em consonância com o Objetivo Estratégico OE3, Ação Estratégica AE3 e Ação 

Operacional AO1 do Planejamento Estratégico 2023-2030. 

Com vistas a examinar a adequação dos controles internos aos normativos de referência e 

aferir a efetividade dos processos, foram formuladas as seguintes questões de auditoria: 

• A UFNT possui normativo interno que regulamenta a elaboração, execução e 

monitoramento do PCA? 

• O PCA contempla de forma estruturada as demandas e prioridades institucionais? 

• Há gestão de riscos formalizada e aplicada ao PCA nos termos que a legislação exige? 

• A execução do PCA observa os parâmetros estabelecidos e conta com monitoramento 

eficaz? 

Para respondê-las, realizaram-se exames documentais a partir das informações encaminhadas 

pela unidade auditada, complementadas por registros disponíveis no portal oficial da 

instituição. Da análise, identificaram-se fragilidades nos aspectos examinados, cujos 

resultados e recomendações encontram-se descritos nas seções subsequentes. 
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2. RESULTADO DOS EXAMES 

O trabalho de auditoria identificou os seguintes achados, classificados de acordo com sua 

relevância e impacto nos objetivos da gestão pública. 

2.1 Constatação 01 – Insuficiência do normativo interno que regulamenta o PCA.  

Descrição 

Com o objetivo de verificar a adequação e suficiência da normativa interna para regulamentar 

o Plano de Contratações Anual (PCA), constatou-se que, embora a Resolução UFNT/Consuni 

nº 21/2024 estabeleça diretrizes gerais sobre a governança das contratações públicas, não foi 

possível aferir um normativo interno específico e suficiente que regulamenta detalhadamente 

o ciclo de elaboração e gestão do Plano Anual de Contratações (PCA). 

Critério 

Conforme estabelecido no inciso VII do art. 12 da Lei nº 14.133/2021, o Plano de Contratações 

Anual (PCA) configura-se como uma ferramenta essencial de planejamento estratégico, que 

exige expressamente a elaboração documentada de metas, prioridades e cronograma para as 

aquisições a serem realizadas. 

Esse imperativo legal vincula-se ao Decreto nº 10.947/2022, que regulamenta o conteúdo 

mínimo obrigatório do PCA, exigindo: a descrição do objeto, quantidade, justificativa da 

contratação, a estimativa de valor, o cronograma, o grau de prioridade, a existência de vínculos 

com outras demandas e a identificação da área e do responsável pela requisição. 

Prevê o citado decreto que até a primeira quinzena de maio de cada exercício, os órgãos e as 

entidades deverão elaborar suas respectivas demandas, as quais conterão todas as 

contratações que pretendem realizar no exercício subsequente. Esse período compreende a 

elaboração, a consolidação e a aprovação pelos órgãos e entidades responsáveis. 

Nesse sentido, a Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021, que dispõe sobre a governança das 

contratações públicas, exige como diretriz a padronização e a centralização das contratações 

públicas, além de seu alinhamento ao plano de logística sustentável e ao planejamento 

estratégico da instituição. 

Dada a diversidade de papéis e serviços das instituições públicas, são necessárias 

regulamentações específicas para formalizar os procedimentos, estabelecer prazos, definir 

fluxos e indicadores mensuráveis, critérios essenciais para assegurar a conformidade legal. 

Dessa forma, uma normatização interna insuficiente compromete a base legal, fragiliza o 

controle preventivo e a racionalidade na aplicação dos recursos. 
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Condição 

A instituição não possui um normativo interno que regulamente de forma clara e instrutiva as 

atribuições e procedimentos para a elaboração e gestão do PCA. 

A Resolução UFNT/Consuni nº 21/2024 descreve a metodologia para o levantamento das 

demandas pelas unidades administrativas, contudo, não dispõe detalhadamente dos requisitos 

mínimos para a elaboração, execução e monitoramento das contratações planejadas. A tabela 

abaixo demonstra as principais lacunas de conformidade. 

Tabela 01: Lagunas de conformidade: 

Item Lacuna Fundamento Legal 

a) Detalhamento do 

PCA 

Não especifica conteúdo mínimo a ser especificado nas 

contratações planejadas. 

Art. 3º do Decreto 

10.947/2022 

b) Capacitação de 

agentes 

Não define periodicidade, carga horária ou conteúdo 

programático de treinamento. 

Decreto 9.991/2019 

(Art. 1º) 

c) Monitoramento do 

PCA 

Não estabelece indicadores de desempenho para 

avaliar a execução do PCA. 

Art. 4º, II da Portaria 

8.678/2021 

d) Integração com 

sistemas federais 

Menção ao Sistema de Planejamento e Gerenciamento 

de Contratações sem detalhar fluxos ou prazos. 

Art. 5º do Decreto 

10.947/2022 

e) Compras de TIC Não menciona obrigatoriedade de uso do catálogo de 

soluções de TIC. 

Art. 7º da Portaria 

8.678/2021 

A citada Resolução, que serve como principal referência normativa, carece de disposições 

complementares que definam claramente: 

1. Conteúdo mínimo obrigatório para os PCAs; 

2. Periodicidade e carga horária para capacitação dos agentes; 

3. Indicadores de desempenho e metas associados à execução do PCA; 

4. Definição de fluxos para interação ao PGC; 

5. Prazos e fluxos processuais para as etapas de elaboração, aprovação, execução e 

revisão do PCA; 

6. Mecanismos formais de revisão e ajuste do PCA durante o exercício, especialmente 

diante de eventuais alterações orçamentárias significativas. 

Essa lacuna normativa potencializa inconsistências e prejudica a padronização dos processos 

de planejamento, execução e acompanhamento das contratações. Além do mais, fragiliza a 

governança e a eficácia do plano de contratações como ferramenta de gestão e governança. 

Causa 

• Falta de priorização da gestão para a elaboração de um normativo interno específico; 

• Carência de servidores capacitados na área; 

• Incipiente sinergia entre os órgãos de governança e a unidade de gestão.   
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Efeito ou consequência 

• Desorganização no processo de planejamento das contratações, com a ausência de 

procedimentos, prazos e responsabilidades na formalização das demandas. 

Conclusão do achado. 

A análise da Resolução Consuni/UFNT nº 21/2024 demonstra que o documento estabelece 

uma estrutura preliminar adequada para a governança das contratações públicas, alinhando-

se formalmente aos marcos legais de referência (Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 10.947/2022 

e Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021). 

No entanto, não dispõe suficientemente do ciclo de vida do PCA – desde a elaboração até o 

monitoramento, o que compromete a padronização, a transparência e a eficiência do 

processo. Essa lacuna expõe a gestão ao risco de realizar contratações desalinhadas com as 

necessidades institucionais e em desconformidade com o arcabouço legal vigente. 

 

2.2 Constatação 02 - Ausência de alinhamento do PCA com o Planejamento Estratégico 

(PEN E PDI) e com o Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS). 

Descrição 

Visando verificar a racionalização das contratações e o alinhamento do Plano de Contratações 

Anual de 2024 ao planejamento estratégico (PEN e PDI), e ao Plano de Logística Sustentável 

(PLS), constatou-se fragilidades que relevam possíveis inconsistências entre as contratações 

planejadas e as diretrizes estratégicas de sustentabilidade da UFNT. 

Critério 

O artigo 11, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021 dispõe que a alta administração do órgão 

é responsável pela governança das aquisições e deve implementar processos e estruturas 

que assegurem o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 

orçamentárias, e promovam eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

Do mesmo modo, o art. 12, inciso VII da Lei nº 14.133/2021 determina que, objetivando 

racionalizar as contratações, os órgãos e entidades poderão elaborar plano de contratação 

anual, a partir de documentos de formalização de demandas, visando garantir o alinhamento 

com o planejamento estratégico de cada unidade e subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias. 

A Portaria Seges/ME nº 8.678/2021 define o PCA como instrumento de governança, elaborado 

anualmente, devendo conter todas as contratações que os órgãos e entidades pretendam 

realizar ou prorrogar para o exercício subsequente. A elaboração deverá ser realizada a partir 
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das diretrizes do Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS), estar alinhado ao planejamento 

estratégico e subsidiar a constituição da proposta orçamentária. 

Igualmente, o artigo 1º, § 1º da Portaria Seges/ME nº 8.678/2021, determina que a alta 

administração dos órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional tem o dever de implementar e manter mecanismos e instrumentos de governança 

das contratações públicas. 

Condição 

O Plano Anual de Contratações (PCA 2024), ao consolidar os itens de compras, não 

evidenciou a incorporação das metas do Plano de Logística Sustentável (PLS 2024-2028). 

Verificou-se, ainda, a inexistência de indicadores específicos e relatórios de monitoramento 

voltados à execução dos objetivos estratégicos de sustentabilidade nas aquisições de 

materiais. 

Conforme os documentos examinados, ao destacar as três grandes áreas de contratações 

descritas no PCA 2024, observa-se que os critérios dispostos no PLS 2024-2028 não se 

encontram no detalhamento dos itens e serviços a serem contratados. 

Quadro 1: Analise de conformidade 

Área Descrição no PCA 2024 Desalinhamento e pontos de atenção 

Tecnologia da Informação 

(TI) 

Aquisição de 

computadores, 

impressoras, notebooks e 

outros equipamentos de 

TI. 

O PCA não especifica critérios de 

sustentabilidade nas contratações (ex: 

eficiência energética, logística reversa). Isso 

contrasta com o PLS, que aponta para a 

obsolescência de equipamentos e a 

necessidade de ações sustentáveis. 

Infraestrutura e 

Sustentabilidade 

Retomada de obras, 

serviços de vigilância e 

aquisição de 

equipamentos de 

manutenção. 

O PCA não detalha como as contratações de 

infraestrutura incorporarão as políticas de uso 

consciente e de tratamento de resíduos 

mencionadas no PDI (Eixo 6) e no PLS. A falta 

de uma política formal para descarte de 

resíduos de construção civil é uma deficiência 

de controle. 

Materiais de Consumo e 

Expediente 

Compra de ração animal, 

adubos, reagentes 

químicos, materiais 

hospitalares, papel e 

pilhas. 

O PCA não detalha e especifica a prioridade de 

aquisição de materiais de baixo impacto 

ambiental e menos poluentes, da aquisição de 

materiais reciclados, além da redução no 

consumo de papel. 

Fonte: Audin 

De acordo com o PLS 2024-2028, no eixo de compras e contratações, estabelece-se como 

meta que ao menos 20% das aquisições sejam realizadas junto a fornecedores de bens, 

materiais e serviços produzidos de forma sustentável. Entretanto, verifica-se que a cadeia de 

valor que deveria orientar o planejamento das contratações não está plenamente alinhada aos 
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objetivos institucionais de sustentabilidade previstos no planejamento estratégico da 

universidade. 

Causa 

• Ausência de mecanismos de integração entre os processos de planejamento das 

contratações e as metas do PLS, bem como fragilidade no monitoramento institucional 

para assegurar a aderência do PCA aos objetivos estratégicos de sustentabilidade. 

Efeito ou consequência 

• Risco de descumprimento das diretrizes de sustentabilidade previstas no PLS e no 

Planejamento Estratégico; 

• Possibilidade de realização de contratações em desacordo com práticas sustentáveis, 

comprometendo a efetividade da política institucional de sustentabilidade; 

• Perda de oportunidades para a racionalização do uso de recursos públicos e a melhoria 

da imagem institucional quanto à adoção de práticas sustentáveis. 

Conclusão do achado 

A auditoria examinou a coerência entre os instrumentos de planejamento institucional da 

UFNT, notadamente o Planejamento Estratégico (2023-2030), o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI 2024-2027), o PLS (2024-2028) e o PCA (2024). O objetivo foi verificar se o 

PCA contemplava as metas de sustentabilidade estabelecidas no PLS, alinhadas ao Objetivo 

Estratégico 5 do Planejamento Estratégico, que busca “estimular inovação, sustentabilidade e 

participação nas instâncias decisórias. 

Da análise dos documentos, verificou-se que o PCA 2024 não apresentou evidências de 

incorporação das metas do PLS, tampouco contemplou indicadores específicos ou relatórios 

de acompanhamento relacionados à execução dos objetivos de sustentabilidade nas 

contratações. 

 

2.3 Constatação 03 - Inexistência de relatório de riscos à execução do PCA 

Descrição 

Visando verificar os mecanismos de gestão de riscos nas contatações, constatou-se a 

ausência de evidências documentais que comprovem a elaboração, validação e publicação do 

relatório de riscos à execução do PCA. Trata-se de instrumento por meio do qual a 

administração acompanha, quantifica e comunica o grau de execução das contratações 

previstas no plano, registrando eventuais desvios, justificativas técnicas e riscos que possam 

comprometer a efetivação das contratações planejadas. 

Critério  

Conforme consignado no art. 19 do Decreto nº 10.947/2022, a partir de julho do ano de 

execução do PCA, os setores de contratações deverão elaborar relatórios de riscos à provável 
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não efetivação de itens constantes do PCA até o término daquele exercício. Esse relatório terá 

frequência mínima bimestral e sua apresentação deve ocorrer, no mínimo, nos meses de julho, 

setembro e novembro de cada ano. 

Para UFNT, os critérios aplicáveis são, que conforme consignado pela Resolução n° 13/2024, 

que dispõe sobre o regimento interno da PROAF, é competência da Diretoria de Compras e 

Licitação planejar, elaborar e executar o PCA. 

Além do mais, as resoluções institucionais da UFNT, especialmente aquelas ligadas à Política 

de Governança e Contratações Públicas, apoiam as exigências de transparência, 

planejamento e acompanhamento (monitoramento) dos instrumentos de contratação. 

A Lei 14.133/2021, o Decreto 10.947/2022, e a Instrução Normativa nº 01/2018, da Secretaria 

de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Seges/MPDG), exigem 

que o Plano de Contratações Anuais seja acompanhado por relatórios de risco e execução, 

de modo a permitir correções durante o exercício, publicar os resultados e manter 

transparência do desempenho. 

Condição 

A partir do planejamento elaborado no Plano de Contratações de 2024, não foi possível 

verificar a existência de relatório de riscos à execução ou provável não efetivação de itens 

constantes no PCA até o término daquele exercício. 

A UFNT publicou o PCA 2024 consolidado em múltiplas versões (Versão 1.0, 2.0, 3.0, etc.), 

bem como registros de reuniões do Comitê Gestor, o que demonstra empenho no 

planejamento e em sua formalização institucional. 

Entretanto, não foi identificado nenhum documento intitulado “Relatório de Execução do PCA 

2024” ou equivalente, que traga indicadores sobre o cumprimento das contratações previstas, 

demonstrativos de itens não executados, justificativas, cronograma realizado versus o 

planejado, ou medidas corretivas adotadas. 

Tampouco foi localizado, até o momento da auditoria, um relatório de gestão de riscos do PCA 

para o segundo semestre de 2024, ou documentos similares divulgados no site oficial ou no 

portal institucional que permitam aferir monitoramento da execução do plano. 

Causa 

• Omissão da unidade gestora em elaborar e publicar o relatório de riscos, conforme 

exigido pela legislação (art. 19 do Decreto nº 10.947/2022), indicando uma falha no 

processo de monitoramento e controle. 

Efeito ou consequência 

• Falta de visibilidade institucional quanto ao grau de execução real das contratações 

previstas no PCA. 
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• Inexistência de justificativas formais para itens não contratados ou para desvios em 

relação ao planejamento original. 

• Limitação da capacidade de atuação preventiva e corretiva da gestão durante o 

exercício, comprometendo a efetividade do monitoramento. 

• Redução da transparência perante a comunidade universitária e os órgãos de controle. 

Conclusão do achado 

A não elaboração do relatório de riscos, exigido pelo art. 19 do Decreto nº 10.947/2022, 

representa uma omissão crítica no ciclo de governança das contratações. Essa falha impede 

que a alta administração identifique, em tempo hábil, os obstáculos que podem comprometer 

a execução do PCA, inviabilizando a adoção de medidas corretivas. Como consequência, a 

gestão opera sem visibilidade sobre a probabilidade de não efetivação de contratações 

essenciais, comprometendo a continuidade e a qualidade dos serviços públicos. 

 

2.4 Constatação 04 – Dissonância dos valores estimados entre a versão do PCA 2024 

publicada no site da instituição e a cadastrada no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

Descrição 

Visando avaliar o grau de execução do PCA 2024, constatou-se que os valores estimados para 

a versão do PCA 2024 publicada no site da instituição (última versão) está em desacordo com 

a constante no Portal Nacional das Contratações Pública (PNCP). 

Critérios 

O Plano de Contratações Anual (PCA) passou a ser um dos principais instrumentos 

de planejamento estratégico das compras públicas. Mais do que um simples documento, ele 

representa uma ferramenta de governança que alinha as contratações às necessidades 

institucionais e ao orçamento disponível. 

Conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021, o PCA deve ser elaborado e publicado tanto no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) quanto no site oficial da instituição 

responsável. É essencial que o documento seja disponibilizado ao público em todas as suas 

versões, refletindo revisões e atualizações realizadas ao longo de sua execução. 

No PCA, devem constar informações como a descrição dos objetos a serem contratados, os 

quantitativos e a estimativa preliminar do valor da contratação, a justificativa para a 

contratação, o grau de prioridade da contratação, entre outros aspectos relevantes. 

Segundo o artigo 8º do Decreto 10.947/2022, devem ser constar: 

• justificativa da necessidade da contratação; 

• descrição sucinta do objeto; 

• quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual; 
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• estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, de 

acordo com as orientações da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia; 

• indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou 

descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade; 

• grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a 

metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; 

• indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de 

demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações 

serão realizadas; e 

• nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável. 

Condição 

A UFNT tem publicado o PCA 2024 em seu site oficial em múltiplas versões, sendo que a 

versão mais recente foi a 5.0 consolidada. Nesse documento informa que os valores aprovados 

no PDO 2024 para todas as contrações elaboradas foi o total de R$ 11.933.593,00, conforme 

os prints abaixo demonstram. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PCA, 2024, UFT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PCA, 2024, UFNT. 

Figura 1: Histórico de versões e descrição das atualizações 

Figura 2: Valores aprovados PDO 2024 



 

Página 14 de 21 

 

Os valores informados acima estão em dissonância com a versão disponibilizada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Conforme os prints abaixo demonstram, os 

valores estimados são de 18.307.000.9794. Não foram verificados a correspondência e a 

quantidade de itens. 

Figura 3: PCA no Portal de Contratações Públicas 

 

Fonte: 1: Portal Nacional de Contratações Públicas. 

Causa 

• Fragilidade nos controles internos de revisão e publicação, resultando na divulgação de 

informações divergentes entre o site institucional e o Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

Efeito ou Consequência 

• Comprometimento da integridade e da confiabilidade do planejamento das contratações. 

• Dificuldade na rastreabilidade das revisões e atualizações realizadas ao longo da execução 

do plano. 

• Violação dos princípios da transparência, publicidade e confiabilidade das informações, 

essenciais à gestão pública. 

Conclusão do achada 

A divergência de R$ 6.373.407,97 entre o valor consolidado no site da instituição (R$ 

11.933.593,00) e o registrado no Portal Nacional de Contratações Públicas (R$ 18.307.000,97) 

constitui uma grave inconsistência informacional. Tal fato viola o princípio da transparência e 

da publicidade, previstos na Lei nº 14.133/2021, e compromete a confiabilidade do PCA como 

instrumento de planejamento e controle social. A existência de duas versões com valores tão 

díspares impede a fiscalização pelos órgãos de controle e pela sociedade, além de indicar 

fragilidade severa nos controles internos responsáveis pela gestão e publicação do plano. 
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3. RECOMENDAÇÕES 

Considerando as constatações identificadas à governança e gestão das contratações no 

âmbito da UFNT, são apresentadas, em sequência, recomendações com o intuito de mitigar 

riscos e propor soluções estruturantes. 

3.1 Constatação 01 - Insuficiência do normativo interno que regulamenta o PCA. 

❖ Manifestação da unidade auditada 

Conforme Reunião de Busca Conjunta de Soluções, realizada em 17/10/2025, a unidade 

auditada concordou integralmente com a constatação apresentada. Informou que, para o 

exercício de 2026, a UFNT implementará um plano de ações estruturais, incluindo a 

elaboração e aprovação de norma específica destinada a regulamentar o ciclo de elaboração 

e gestão do PCA. Segundo a unidade, o tema já está inserido no conjunto de ações 

administrativas priorizadas no processo de transição institucional. 

Além da manifestação registrada em Reunião de Busca Conjunta de Soluções, a unidade 

auditada apresentou, posteriormente, o Despacho nº 10535/2025/PROAF/UFNT, no qual 

comunica a publicação da Instrução Normativa nº 2/2025, destinada a regulamentar 

integralmente o Plano de Contratações Anual no âmbito da UFNT. 

O novo normativo estabelece: 

• diretrizes e conceitos aplicáveis ao PCA; 

• conteúdo mínimo obrigatório do DFD e do PCA; 

• fluxos, prazos e responsabilidades específicas das unidades administrativas, GT de 

Aquisições e DCL; 

• procedimentos de revisão, alteração e republicação do PCA; 

• critérios de alinhamento ao PDI, PDTIC e políticas de sustentabilidade; 

• obrigatoriedade e cronograma do Relatório de Riscos à Execução do PCA; 

• integração do PCA ao PGC e sua disponibilização automática no PNCP. 

Com isso, a unidade auditada entende que o achado foi sanado, afirmando que o novo 

normativo atende às exigências legais e aprimora a governança das contratações. 

❖ Análise da Auditoria Interna 

A documentação apresentada foi analisada e confirma que a UFNT avançou no saneamento 

da insuficiência normativa anteriormente identificada. A Instrução Normativa nº 2/2025 

representa significativo aprimoramento da governança das contratações ao: 

• suprir as lacunas normativas indicadas no Relatório Preliminar; 

• definir fluxos e prazos compatíveis com o Decreto nº 10.947/2022; 

• regulamentar de forma expressa o relatório bimestral de riscos, ausente à época da 

auditoria; 
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• instituir conteúdo mínimo obrigatório para o DFD e para o PCA; 

• fortalecer a rastreabilidade, a padronização e o controle das etapas do ciclo de 

planejamento das contratações; 

• estabelecer alinhamento formal com instrumentos estratégicos institucionais. 

Assim, verifica-se que o achado restou atendido, uma vez que a UFNT passou a dispor de 

normativo específico, detalhado e aderente às exigências legais e às boas práticas de 

governança. 

Não obstante, recomenda-se que a Auditoria Interna acompanhe a efetiva implementação da 

norma ao longo dos próximos ciclos do PCA, vez que a maturidade normativa somente se 

consolida com sua aplicação prática, capacitação dos agentes envolvidos e institucionalização 

dos procedimentos. 

❖ Recomendações 

Recomenda-se à PROAF implementar os procedimentos previstos na IN nº 2/2025, com 

ênfase: 

o no cumprimento dos prazos do PGC; 

o no uso obrigatório do DFD conforme conteúdo mínimo; 

o na elaboração do relatório bimestral de riscos; 

o na adequada publicidade das revisões do PCA. 

Unidade responsável: PROAF. 

 

3.2 Constatação 02 - Ausência de alinhamento do PCA. 

Manifestação da unidade auditada 

Na Reunião de Busca Conjunta de Soluções, a unidade auditada registrou que a ausência de 

alinhamento decorreu do processo de transição institucional entre UFNT e UFT, fato que 

impactou a consolidação do PCA. Informou que, na versão mais recente do PCA 2025, o 

alinhamento encontra-se “praticamente sanado”, havendo avanço na integração com os 

instrumentos estratégicos. 

Análise da Auditoria Interna 

A justificativa não elimina a ocorrência do achado no escopo avaliado (PCA 2024). 

Permanecem necessárias medidas formais que garantam rastreabilidade e comprovação do 

alinhamento estratégico. 

Recomendações 

Recomenda-se à Diretoria de Compras e Licitação que, a partir do próximo ciclo de 

planejamento, implemente mecanismo formal de verificação para assegurar o alinhamento do 

Plano de Contratações Anual (PCA) aos instrumentos estratégicos da instituição. Tal 

mecanismo deve incluir: a) A exigência de que toda demanda de contratação justifique sua 
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correlação com os objetivos do PDI e as metas do PLS; b) A incorporação, nos documentos 

de formalização de demanda, de um campo específico para que a área técnica demonstre a 

aderência da futura contratação aos critérios de sustentabilidade aplicáveis, conforme o PLS. 

Unidade responsável pelo atendimento: DCL/PROAF. 

 

3.3 Constatação 03 – Inexistência de relatório de riscos à execução do PCA 

Manifestação da unidade auditada 

A unidade auditada reconheceu a inexistência do relatório de riscos, justificando que a UFNT 

se encontra em estágio inicial de implementação do Plano Geral de Riscos da Universidade. 

Confirmou a necessidade de aprimorar o processo e declarou concordância com o achado, 

assumindo que o relatório ainda não havia sido produzido. 

Análise da Auditoria Interna 

A manifestação da unidade confirma a total ausência do relatório exigido pelo art. 19 do 

Decreto nº 10.947/2022. A justificativa relativa ao estágio inicial da governança de riscos é 

compreensível, porém não afasta a obrigatoriedade legal. 

Assim, o achado mantém plena validade, e a recomendação deve ser implementada com 

prioridade elevada, sobretudo considerando tratar-se de instrumento essencial para 

monitoramento e mitigação de riscos de não execução das contratações previstas. 

Recomendações 

Recomenda-se à Diretoria de Compras e Licitação que elabore e publique no site oficial da 

instituição o relatório de riscos à execução do PCA, em conformidade com o art. 19 do Decreto 

nº 10.947/2022. Adicionalmente, recomenda-se que a unidade estabeleça e formalize um 

cronograma para a elaboração e publicação bimestral do referido relatório, garantindo o 

monitoramento contínuo da execução do plano. 

Unidade responsável pelo atendimento: DCL/PROAF. 

 

3.4 Constatação 04 – Dissonância dos valores estimados entre as versões do PCA  

Manifestação da unidade auditada 

A unidade auditada informou que a divergência decorre das limitações operacionais e do 

quadro reduzido de servidores envolvidos na atualização do PCA. Esclareceu que, em razão 

da aprovação do Plano de Desenvolvimento Orçamentário ocorrer apenas no exercício 

subsequente, há dificuldade em compatibilizar tempestivamente os valores entre as 

plataformas. Reconheceu a discrepância e manifestou compromisso em aprimorar o processo. 

Análise da Auditoria Interna 

A justificativa contextualiza o cenário, mas não elimina a gravidade da falha, considerando 

que as divergências entre o portal institucional e o PNCP alcançam valores superiores a seis 
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milhões de reais. Tal fato compromete a integridade das informações, a rastreabilidade das 

revisões e a observância dos princípios de publicidade e transparência. 

Portanto, o achado permanece integralmente procedente, impondo-se a adoção imediata das 

ações corretivas recomendadas. 

Recomendações 

Recomenda-se à Pró-Reitoria de Administração e Finanças (PROAF) que adote, com efeito 

imediato, as seguintes providências: a) retifique as informações do PCA 2024 no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site da instituição, a fim de sanar a divergência 

de valores identificada e garantir que ambas as plataformas reflitam dados idênticos e 

fidedignos; b) Institua um procedimento formal de verificação, assegurando a consistência e a 

exatidão das informações divulgadas. 

Unidade responsável pelo atendimento: DCL/PROAF.  
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4. CONCLUSÃO 

O trabalho avaliou os controles, procedimentos e instrumentos utilizados no planejamento das 

contratações da UFNT, com foco no PCA 2024. A auditoria identificou fragilidades relevantes 

na governança das contratações, especialmente no alinhamento estratégico, na ausência de 

relatório de riscos e na inconsistência de informações publicadas. 

Destaca-se que a Constatação 01 foi posteriormente sanada do ponto de vista normativo, com 

a edição da Instrução Normativa nº 2/2025, fato que demonstra evolução da maturidade 

institucional da UFNT na gestão das contratações. 

A adoção das recomendações formuladas contribuirá para: a) fortalecer os controles internos; 

b) elevar o nível de integridade e coerência das informações; c) aprimorar o planejamento e a 

execução das contratações; d) promover maior conformidade e eficiência no uso dos recursos 

públicos. 

A Auditoria Interna acompanhará a implementação das providências recomendadas nas 

etapas subsequentes do monitoramento. 

 

Atenciosamente, 

 

Maurício Dias dos Santos 

Auditor 
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5. ANEXOS 
 

QUADRO DE EVIDÊNCIAS 

Constatação Fonte da evidência 

01. Insuficiência de normativo interno Resolução Consuni/UFNT n° 21/2024 

02. Ausência de alinhamento do PCA PCA 2024, PLS, PDI, PEN 

03. Inexistência de relatório de riscos Processo SEI, site oficial da instituição  

04. Dissonância dos valores estimados PCA 2024, PNCP 

 

  

https://sei.ufnt.edu.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=64090&id_documento=91145
https://ufnt.edu.br/proaf-pca/
https://ufnt.edu.br/proaf-pca/
https://ufnt.edu.br/proplan-documentos/
https://ufnt.edu.br/proplan-documentos/
https://sei.ufnt.edu.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=64090&id_documento=91145
https://ufnt.edu.br/proaf/
file:///C:/Users/mauri/AppData/Roaming/Microsoft/Word/Rel.%20preliminar312079501106856497/Dissonância%20dos%20valores%20estimados%20entre%20as%20versões%20do%20PCA
file:///C:/Users/mauri/AppData/Roaming/Microsoft/Word/Rel.%20preliminar312079501106856497/Dissonância%20dos%20valores%20estimados%20entre%20as%20versões%20do%20PCA
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